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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO "PROJETO SÃO ROQUE DE OLHO VJ[VC^,.
PROJETO DE LEI N® 17/2016-L, DE 03 DE MARÇO DE 2016, DE AUTORIA

DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.

Este projeto tem por finalidade a parceria entre
a sociedade e as autoridades em segurança pública. Busca-se a melhoria na
qualidade de vida do cidadão, garantindo segurança a sociedade local. Trata-
se do projeto "São Roque de Olho Vivo", cujo escopo é autorizar pessoas
fisicas e jurídicas a disponibilizarem imagens captadas por
videomonitoramento, das vias e logradouros públicos, aos órgãos públicos de
segurança.

São Roque orgulha-se de ser uma cidade
segura. No entanto, os Índices de criminalidade evoluem dia após dia, tanto
em regiões de descoesão social, como em regiões de estabelecimentos
comerciais, e bancários, etc. Ademais, em se tratando de cidade do interior,
evidente a maior vulnerabilidade das forças de segurança.

O Projeto em questão objetiva principalmente a
concretização da segurança a população. Ademais, o projeto apresenta a
importância da cooperação e parceria entre a sociedade e as forças de
segurança, valorizando uma cultura pró-ativa e participativa dos cidadãos
envolvidos.

Oportuno salientar que outros municípios que
já implantaram sistemas de monitoramento similares obtiveram excelentes
resultados, minimizando imensamente os índices de criminalidade, reduzindo a
zero, em alguns casos, a incidência de determinados delitos.

Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA,
por intermédio do Protocolo n® CETSR 03/03/2016 - 16:32:06 01239/2016, de
03 de março de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

PROTOCOLO N°CETSR 03/03/2016 - 16:32:06 01239/2016

R
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PROJETO DE LEI N" 17/2016

De 03 de março de 2016.

. 03

xá.
Autoriza e disciplina no âmbito do municipio de

São Roque o uso de câmeras de vídeo

monitoramento e dá outras providências

0 Prefeito Municipal da Estância Turística de

São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu

promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam autorizados e disciplinados o uso

e a instalação de câmeras de videomonitoramento. como medida de
segurança pública, no âmbito do município de São Roque.

Parágrafo único. O sistema de

videomonitoramento na Estância Turística de São Roque, que for implantado

por pessoa física ou jurídica e disponibilizar as imagens das vias e logradouros
públicos aos órgãos públicos de segurança, fará parte do projeto "São Roque
de Olho Vivo".

Art. 2® São objetivos do Sistema:

1 - inibir crimes e atos de violência;

II - aumentar a segurança dos cidadãos nas

vias monitoradas;

III - possibilitar meios para ações de prevenção

e repressão aos crimes e atos de violência;

IV - otimizar o potencial operativo das ações

da Guarda Civil Municipal, bem como das policias civil e militar, considerando
que suas características propiciam economia de recursos humanos e
materiais;
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VI - contribuir para conservação e preservação

do patrimônio público;

Vil - disponibilizar informações que facilitem

instruções de cunho inquisitorial ou processual futuro, com vistas à elucidação

de crimes e contravenções penais.

Art. 3° Para efeitos e aplicabilidade desta Lei

considera-se;

I - local de acesso restrito: aquele em que o

acesso destina-se à pessoa determinada, como residências e escritórios;

II - local de acesso limitado: aquele em que o

acesso destina-se a qualquer pessoa mediante cumprimento de requisito,
como pagamento de ingresso;

III - local de acesso público: aquele em que é

livre o acesso de qualquer pessoa, indistintamente, como estabelecimentos
comerciais e logradouros públicos

Art. 4® O disposto nesta Lei não se aplica a

local de acesso restrito.

Art. 5® É obrigatória a fixação de aviso sobre a

existência de câmera e uso 24 (vinte e quatro) horas do equipamento, na

forma do regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Em entrada de local de

acesso limitado, é obrigatória a fixação de aviso, sem prejuízo de outro exigido
no regulamentado desta Lei.

Art. 6® As câmeras de segurança deverão ser

instaladas preferencialmente em áreas privadas.

§ 1® Quando não for possível a instalação de

câmeras de segurança em áreas privadas, dever-se-á utilizar mobiliário urbano
já existente para sua fixação, desde que devidamente autorizado pelo órgão ou
ente responsável.
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§ 2® Quando não for possível a instalação de

câmeras de segurança em mobiliário urbano já existente, poderá a
municipalidade permitir a instaiação de suporte novo para as câmeras de
segurança.

Art. 7® As câmeras de segurança de que trata

esta Lei, deverão ser, obrigatoriamente, voltadas para os logradouros públicos,

vedada a focalização de local de uso intimo, como interior de casas e imóveis
comerciais, clubes recreativos, espaços de lazer de uso privado, ambientes de

trabalho, vestiários, banheiros, provadores ou outro local amparado pelos

preceitos constitucionais da privacidade.

Art. 8® As imagens produzidas pelas câmeras

do sistema de videomonitoramento, para fins de segurança, não serão exibidas

a terceiros, exceto nos casos de inquéritos poiiciais, processos administrativos
e judiciais, cuja cessão das imagens somente ocorrerá por expressa
determinação judiciai ou requisição formai de autoridades policiais, municipais
ou do Ministério Público.

Parágrafo único. Obriga-se o armazenamento

do conteúdo das imagens geradas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias.

Art. 9® O descumprimento do disposto nesta

Lei sujeita o infrator ás seguintes penaiidades;

I - Advertência com notificação: na primeira

autuação o infrator será notificado para sanar a irregularidade em até 10 (dez)
dias úteis;

II - Multa: persistindo na infração, multa de 5

(cinco) UFM's (Unidade Fiscal do Município), se, após 30 (trinta) dias da
aplicação da multa, a situação irreguiar não for sanada, o vaior da multa será
dobrado;

III - Apreensão da câmera pelo prazo de até 30

(trinta) dias;

IV - Suspensão da autorização pelo prazo de

até 120 (cento e vinte) dias;

V - Revogação da autorização;
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VI - Impedimento de obtenção de autorização

pelo período de 1 (um) ano.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, será

considerado infrator aquele que constar no cadastro da Prefeitura Municipal de
São Roque como proprietário do imóvel inscrito no Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), onde esteja instalada a
câmera.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de

Freitas", 03 de março de 2016.

RCfCTRIGÒ NUNES DE OLIVEIRA
Vereador

PROTOCOLO N° CETSR 03/03/2016 -16:32:06 01239/2016
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PARECER 047/2016

Parecer ao Projeto de Lei 17-L, de 03/03/2016, que

autoriza e disciplina o uso de câmeras de vídeo para

o monitoramento no âmbito do município de São

Roque.

oi

Com a presente propositura, o N. Vereador Rodrigo

Nunes de Oliveira pretende autorizar e disciplinar o monitoramento por câmeras de

vídeo no âmbito do município de São Roque, tudo com o objetivo de melhora a

segurança pública.

Dentre as finalidades do projeto de lei, são

destacados os seguintes no próprio corpo da proposta; aumentar a segurança dos

cidadãos nas vias monitoradas; possibilitar meios para ações de prevenção e repressão

aos crimes e atos de violência e; otimizar o potencial operacional das ações da Guarda

Municipal, bem como das polícias civil e militar, considerando que suas características

propiciam economia de recursos humanos e materiais.

li o relatório.

Tem-se a considerar, sob os aspectos da

competência e da iniciativa, que a matéria se insere na alçada de competência dos

municípios, artigo 30, inciso I, da Cf.

No que tange à iniciativa, vale observar a

Orgânica do Município no seu art. 60, que dispõe o seguinte: ''a iniciativa das leb^cabe
a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de
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Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município", deixando patente que não há

reserva legal para tal matéria nesta norma, o que leva a concluir pela possibilidade de o

projeto de lei em apreço ser proposto por vereador.

Esclareça-se, nesta direção, que, para deflagração do

processo legislativo com uma proposição deste jaez, entende-se que, se não houver

disposição em sentido contrário na Lei Orgânica Municipal, cujo teor reserva o poder

legiferante ao Chefe do Poder Executivo, tem-se que a iniciativa é concorrente, ou seja,

prefeito, vereadores ou cidadãos poderão deflagrar o processo legislativo.

Neste sentido, ensina Hely Lopes Meirelles, que, in

verbis:

"Leis de iniciativa da Câmara, ou. mais,

propriamente, de seus vereadores são todas as que

a lei orgânica municipal não reserva, expressa e

privativamente à iniciativa do prefeito" (cf. in

Direito Administrativo Municipal. 17" ed.,

Malheiros, São Paulo, 2014, p. 633).

Nesses termos, portanto, entende-se, salvo melhor

juízo, que, sob os aspectos da competência e da iniciativa, a referida proposição, por não

violar nenhum dispositivo constitucional, pode prosperar.

Ademais, o projeto apenas disciplina a forma de

monitoramento por câmeras de vídeosem criar atribuições ao executivo.

Essas são, por fim, as considerações a serem feitas a

respeito da presente consulta, sem embargo de outros entendimentos em sentido

contrário, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.
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O projeto em questão deverá receber o parecer da ;

comissão permanente de "Constituição, Justiça e Redação" e, paraaprovação, a maioria

simples e um turno de votação nominal.

Yaii Sc ares d

É o parecer, s.m.j.

São Roque, 24 de fevereiro de 2016.

[{dimento GuilhcruieXuiz Meueiros Rodrigues

Gonçalves

Assessor Jurídico
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDACAO

PARECER N° 037 - 17/03/2016

Projeto de Lei no 017-1, 03/03/2016, de autoria do Vereador Rodrigo Nunes de Oli
veira.

Relator: Rafael Marreiro de Godoy.

O presente Projeto de Lei "Autoriza e disciolina no âmbito do Muni
cípio de São Rogue o uso de câmeras de vídeo monitoramento e dá outras provi

dências".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria
Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, posteriormente, foi encami
nhado a estas Comissões para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do
artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO CONTRARIA
as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser apro
vado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 17 de março de 2016.

rafAel marreiro de godoy
RELATOR CPOR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o pa
recer do Relator em sua totalidade.

^VIO ANDRADE DE BRITO
SECRETÁRIO CPOR
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VOTACAO NOMINAL

(Maioria Simples - Presidente não vota)

Projeto de Lei n® 017-L, de 03/03/2016, de autoria do Vereador Rodrigo Nunes de
Oliveira, que "Autoriza e disciplina no âmbito do Município de São Roque o uso de câmeras
de vídeo monitoramento e dá outras providências"

Vereadores Votação do Proieto

01 Adenilson Correia

02 Alacir Raysel

03 Alexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada -X-

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes

06 Etelvino Nogueira

07 FIávio Andrade de Brito

08 Israel Francisco de Oliveira

09 José Antonio de Barros

10 José Carlos de Camargo

11 Luiz Gonzaga de Jesus

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo

13 Mauro SalvadorSgueglia de Góes

14 Rafael Marreiro de Godoy

15 Rodrigo Nunes de Oliveira

Favoráveis

Contrários 0
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Gabinete doPrefeito

Recebido

ÜMiL

São Roque - "ATerra do Vinho e Bonita por Natureza"

PROJETO DE LEI 017-L, DE 03/03/2016\^
AUTÓGRAFO No 4.511, de 21/03/2016
LEI no

(De autoria do Vereador Rodrigo Nunes de Oli
veira-DEM)

Autoriza e disciplina no âmbito do município
de São Roque o uso de câmeras de vídeo mo
nitoramento e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São
Roque, ,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Tu
rística de São Roque decreta e èu promulgo a se
guinte Lei:

Art. 10 Ficam autorizados e disciplinados o uso e

a instalação de câmeras de videomonitoramento, como medida de segurança públi
ca, no âmbito do município de São Roque.

Parágrafo único. Osistema de videomonitoramen
to na Estância Turística de São Roque, que for implantado por pessoa fiVica ou jurí
dica edisponibilizar as imagens das vias e logradouros públicos aos órgãos públicos
de segurança, fará parte do projeto "São Roque de Olho Vivo".

Art. 2° São objetivos do Sistema:

I. Inibir crimes e atos de violência;

II. Aumentar a segurança dos cidadãos nas vias
monitoradas;

III. Possibilitar meios para ações de prevenção e
repressão aos crimes e atos de violência; , . ,
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IV. Otimizar o potencial operativo das ações
Guarda Civil Municipal, bem como das policias civil ,é militar, considerando que suas
características propiciam economia de recursos humanos e materiais;

, V. Contribuir para conservação e preservação do
patrimônio público;

VI. Disponibilizar informações que facilitem instru
ções de cunho inquisitorial ou processual futuro, com vistas à elucidação de crimes e
contravenções penais.

Art. 3° Para efeitos e aplicabilidade desta Lei con
sidera-se:

I. Local de. acesso restrito: aquele em que o a-^

cesso destina-se à pessoa determinada, como residências e escritórios;
II. Local de acesso limitado: aquele em que o a-

cesso destina-se a qualquer pessoa mediante cumprimento de requisito, como pa
gamento de ingresso; . " , . . ^

III. Locai de acesso público: aquele em que é livre

o acesso de qualquer pessoa. Indistintamente, como estabelecimentos comerciais e
logradouros públicos

Art. 4° O disposto nesta Lei não se aplica a local
de acesso restrito.

Art. 5° É obrigatória a fixação de aviso sobre a
existência de câmera e uso 24 (vinte e quatro) .horas do equipamento, na forma do
regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Em entrada de local de acesso
limitado, é obrigatória a fixação de aviso, sem prejuízo de outro exigido no regula-^
nientado desta Lei. . ....

Art. 6° As" câmeras de segurança deverão ser ins

taladas preferencialmente em áreas privadas. .

§ 1° Quando não for possível a instalação de câme
ras de segurança em áreas privadas, dever-se-á utilizar mobiliário urbano já existen
te para sua fixação, desde que devidamente, autorizado pelo órgão ou ente respon
sável. , , ~ A .

§ 2° Quando não for possível a instalaçao de came-
ras de segurança em mobiliário urbano já existente, poderá amunicipalidade permi
tir a instalação dé suporte novo para as cameras de segurança.
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Art. 7° As câmeras de segurança de que trati es-jv
ta Lei, deverão ser, obrigatoriamente, voltadas para os logradouros púbiicos, vecíàdá^^
a focalização de local de uso íntimo, como interior de casas e imóveis conierciais,
clubes 'recreativos, espaços de lazer de uso privado, ambientes de trabaiho, vestiá
rios, banheiros, provadores ou outro local amparado pelos preceitos constitucionais
da privacidade.

Art. 8° As imagens produzidas pelas câmeras do ^
sistema de videomonitoramento, para fins de segurança, não serão exibidas a tercei
ros, exceto nos casos de inquéritos policiais, processos administrativos e judiciais,
cuja cessão das imagens somente ocorrerá por expressa determinação judicial ou
requisição formai de autoridades policiais, municipais ou do Ministério Público.

Parágrafo único. Obriga-se o armazenamento do
conteúdo das imagens geradas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias.

Art. 9° O descumprimento do disposto nesta Lei
sujeita o infrator às seguintes penalidades:

I. Advertência com notificação: na primeira autu

ação o infrator será notificado para sanar a irregularidade em até 10 (dez) dias ú-
tels;

II. Multa: persistindo na infração, multa de 5 (cin
co)'UFM's (Unidade Fiscal do Município), se, após 30 (trinta) dias da aplicação da
muita, a situação irregular não for sanada, o valor da multa será dobrado;

III. Apreensão da câmera pelo prazo de até 30
(trinta) dias;

120 (cento e vinte) dias;

período de 1 (um) ano.

IV. Suspensão da autorização pelo prazo de até

V. Revogação da autorização;

VI. Impedimento de obtenção de autorização pelo

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, será con
siderado infrator aquele que constar no cadastro da Prefeitura Municipal de São Ro
que como proprietário do imóvel inscrito no Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU), onde esteja instalada a câmera.
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Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua

Aprovado na 8^ Sessão Ordinária, de 21/03/2016.
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE r.
ESTADO D E SAO P AULO

LEI 4.520
De 29 de março de 2016.

PROJETO DE LEI N.° 017/16-L
De 3 de março de 2016.
AUTÓGRAFO N. 4.511 de 21/03/2016.
(De autoria do Vereador Rodrigo Nunes de oliveira - DEM)

Autoriza e disciplina no âhibito do municipio de São
Roque o uso de câmeras de vídeo monitoramento e dá
outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam autorizados e disciplinados o uso e a

instalação de câmeras de videomonitoramento, como medida de segurança pública, no
âmbito do município de São Roque.

Parágrafo único. O sistema de videomonitoramento na
Estância Turística de São Roque, que for implantado por pessoa física ou jurídica e
disponibilizar as imagens das vias e logradouros públicos aos órgãos públicos de
segurança, fará parte do projeto "São Roque de Olho Vivo". ^

Art. 2° São objetivos do Sistema:

I. Inibir crimes e atos de violência;

II. Aumentar a segurança dos cidadãos . nas vias
monitoradas; ' .

III. Possibilitar meios para ações de prevenção e repressão

aos crimes e atos de violência;

IV. Otimizar o potencial operativo das ações da Guarda
Ciyil Municipal, bem corfídvdas policias civil e militar, considerando que suas
características propiciam-e^ni >mia de recursos humanos emateriais; •
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V. Contribuir para conservação e preservação do

patrimônio público;

VI. Disponibilizar informações que facilitem instruções de

cunho inquisitofial ou processual futuro, com vistas à elucidação de crimes p
contravenções penais. .

Art. 3° Para efeitos e aplicabilidade desta Lei considera-

se:

I. Loca! de acesso restrito: aquele em que o acesso

destina-se à pessoa determinada, como residências e escritórios;

II. Local de acesso limitado: aquele em que o acesso

destina-se a qualquer pessoa mediante cumprimento de requisito, como pagamento de
ingresso; ,

III. Local de acesso público: aquele em que é livre o

acesso de qualquer pessoa, indistintamente, como estabelecimentos' comerciais e
logradouros públicos.

Art. 4° O disposto nesta Lei não se aplica a local de

acesso restrito.

Art. 5° É obrigatória a fixação de aviso sobre a existência
de câmera e.uso 24 (vinte e quatro) horas do equipamento, na forma do' regulamento
desta Lei.

Parágrafo único. Em entrada de local de acesso limitado, é

obrigatória a fixação de aviso, sem prejuízo de outro exigido no regulamentado desta
Lei.

Art. 6° As câmeras de segurança deverão ser instaladas
preferencialmente em áreas privadas.

§ 1° Quando não for possível a instalação de câmeras de
segurança em áreas privadas, dever-se-á utilizar mobiliário urbano já existente para
sua fixação, desde que devidamente autorizado pelo órgão ou ente responsável.

§ 2° Quando hão for possível a instalação de câmeras de
segurança em mobiliário urbano já existente, poderá a municipalidade permitir a
instalação de suporte novo para as câmeras de segurança.

Art. 7° As câmeras de segurança de que trata esta Lei,

deverão ser, obrigatoriamente, voltadas para os logradouros públicos, vedada a
fpcalização de local de uso intimo, como interior de casas e Imóveis comerciais, clubes

sreativos, espaços de lazer de uso privado, ambientes de trabalho, vestiários.
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banheiros, provadores ou outro local amparado pelos/ preceitos constitucionais da
privacidade.

Art. 8° As imagens produzidas pelas câmeras do sistema

de videomonitoramento, para fins de segurança, não serão exibidas a terceiros, exceto

nos casos de inquéritos policiais, processos administrativos e judiciais, cuja cessão das
imagens somente ocorrerá por expressa determinação judiciai ou requisição formai de
autoridades policiais, municipais ou do Ministério Público.

Parágrafo único. Obriga-se o .armazenamento do conteúdo
das imagens geradas pelo período mínimo de 30 (trinta) dias.

Art. 9° O descumprimentó do disposto nesta Lei sujeita o

infrator às seguintes penalidades: ' •

I. Advertência com notificação: na primeira autúação o

infratorserá notificado para sanar a irregularidade em até 10 (dez) dias úteis;
II. "Muita: persistindo na .infração, muita de 5 (cinco)-

UFM's (Unidade Fiscal dò Município), se, após 30 (trinta) dias da aplicação da muita, a
situação irregular não for sanada, o valorda muita será dobrado;

Apreensão da câmera pelo prazo de até 30 (trinta)

Suspensão da autorização pelo prazo de até 120

III.

IV.

dias;

(cento e vinte) dias;

de 1 (um) ano.
Parágrafo único.- Para efeitos desta Lei, será considerado

infrator aquele que constar no cadastro da Prefeitura Municipal de São Roque como
proprietário do imóvel inscrito no imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana (iPTU), onde esteja instalada a cãmerar

V. Revogação da autorização;

VI. impedimento de obtenção de autorização pelo período

/ap."

Art. 10. Esta
V
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erftj^^m vigor na data de sua publicação.
DE SÃO ROQUE, 29/03/16.

DANIEL DE OLIVEIRA COSTA

PREFEITO

Publicada em 29 de março de 2016, no Gabinete do Prefeito
Aprovado na 8® Sessão Ordinária de 21/03/2016.
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